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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 932, III, 933, CAPUT, 1.010, II E III, E 1.013, CAPUT, § 1º, DO 
CPC/2015. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA PROTELATÓRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.
3. O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com a jurisprudência do 
STJ, no sentido de que, embora a mera reprodução da petição inicial nas razões da 
apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não 
impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por 
descumprimento do art. 1010, II, do CPC/2015. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos dos autos, concluiu que  
inexiste documento hábil comprovando a condição de pescador artesanal do ora 
agravante, a fim de legitimar a ação de indenização, além de não haver impugnação 
aos fundamentos da sentença, o que não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na 
Súmula 7 desta Corte.
5. O exame da apontada ausência do intuito protelatório dos embargos de 
declaração, na forma pretendida pelo recorrente, demanda o reexame do conjunto 
fático dos autos, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.
6. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA36874232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/05/2023 17:07:06
Código de Controle do Documento: 7b134aa6-cc6c-4cc7-9298-799c2a9577ce



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão assim ementada (fl. 777):
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, III, C/C ART. 1.010, III, DO CPC/2015. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 
DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante reitera as razões do recurso especial 

interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, suscitando 

violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, por negativa de 

prestação jurisdicional; 932, III, 1.010, II e III, e 1.013, caput, do CPC, por ausência de violação 

ao princípio da dialeticidade; e 6º, 933, caput, 1.013, § 1º, e 1.026, § 2º, do CPC, por ausência de 

análise das supostas questões de ordem pública ventiladas na apelação e pela indevida aplicação 

de multa ao fundamento de recurso protelatório.

Defende ainda que a Súmula nº 83/STJ não se aplica ao caso, uma vez que o 

entendimento do acórdão destoa dos julgados desta Corte, sobretudo no que diz respeito à 

possibilidade de emenda da petição inicial, assim como a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, 

por ser a  questão unicamente de direito, passível de ser conhecida em recurso especial.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, ao contrário do alegado pelo agravante, observo que o Tribunal de origem 

prestou a tutela jurisdicional, visto que examinou as circunstâncias do caso concreto, no voto 

condutor do acórdão recorrido, apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, o que não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que o julgador 

não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 

encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, reitero as conclusões da decisão 

monocrática, no sentido de que deve ser afastada a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, uma vez que a tutela jurisdicional foi prestada de forma 
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eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração.

Nesse mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA, TOMADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA ENTRE DECISÃO DE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO E DECISÃO DE ÓRGÃO ESPECIAL EM ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA ACERCA DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 13 
DO STJ E 280 DO STF. PRECEDENTES DO STJ.
[...]
2. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.961.463/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, I E II, C/C O ART. 489, § 1º, IV E VI, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA DE FRAUDE À EXECUÇÃO E 
DETERMINA A PENHORA DO BEM ANTERIORMENTE ALIENADO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DO ORA AGRAVANTE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a instância de 
origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, 
não há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005).
2. Da mesma forma, "não há que se falar em nulidade da decisão ora agravada, por afronta 
ao art. 489 do CPC/2015, 'quando o julgador decidiu de forma fundamentada, identificando 
de forma clara e objetiva as teses adotadas, e ainda amparado em precedentes que se ajustam 
ao caso concreto' (STJ, AgInt no REsp 1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/12/2016)" (AgInt no AREsp 1.104.279/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2017).
[...]
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.689.834/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
10/9/2018.)

Quanto à alegada violação aos artigos 6º, 932, III, 933, caput, 1.010, II e III, e 1.013, 

caput, § 1º, do CPC, por ausência de violação ao princípio da dialeticidade e das supostas 

questões de ordem pública ventiladas na apelação, e, sobretudo, acerca da questão atinente à 

obrigatoriedade da carteira de pescador artesanal para fins de legitimidade ativa, o Tribunal de 

origem consignou no acórdão recorrido que (fls. 507-533):
[...]
Como referido no relatório, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 

monocrática que não conheceu do recurso de apelação por ausência de impugnação 
específica dos fundamentos da sentença, violando o princípio da dialeticidade, nos termos 
do art. 932, III, in fine c/c art. 1.010, II do CPC/15.

[...]
O ponto fulcral da questão é averiguar o acerto ou desacerto do decisum que 

concluiu que o ora agravante não se desincumbiu do ônus processual de impugnar 
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especificamente os fundamentos da sentença no apelo.
À partida, adianto que não há falar em reconsideração do decisum, eis que 

observado o direito intertemporal e as regras de direito processual aplicáveis ao caso 
concreto.

[...]
In casu, as ações originárias que geraram os apelos e agora os agravos internos 

tirados contra as decisões monocráticas de lavra do então Relator Des. Luiz Gonzaga da 
Costa Neto, são ações individuais de indenização por danos materiais e morais causados à 
colônia de pescadores artesanais pela construção da Hidrelétrica de Belo Monte.

Pois bem.
A decisão agravada, cujo teor acompanhou o d. parecer ministerial, foi técnica e 

processualmente adequada, não merecendo nenhum reparo.
Explicitou o conteúdo jurídico do princípio da dialeticidade e demonstrou – 

inclusive com a transcrição de excertos do provimento jurisdicional –, a falta de 
impugnação específica dos fundamentos da sentença no apelo, autorizando o não 
conhecimento da insurgência, nos termos do art. 932, III do CPC/15.

No particular, a ratio decidendi adotada na sentença terminativa foi a de falta de 
condições da ação (legitimidade ativa e interesse de agir) e a circunstância inegável de que “
da forma como proposta a demanda, o autor trouxe argumento de cunho coletivo a uma 
ação individual, desconsiderando a suposta ação da empresa recorrida, o nexo de 
causalidade e o dano suportado pelo recorrente, elementos sem os quais não há como se 
aferir minimamente a quantificação do que se pleiteia”.

[...] Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.
Como visto, a decisão monocrática ora agravada não conheceu do recurso de 

apelação por ausência de impugnação específica dos fundamentos da sentença, 
violando o princípio da dialeticidade, nos termos do art. 932, III, in fine c/c art. 1.010, 
II do CPC/15.

Nesse prisma, a despeito da sólida fundamentação da decisão agravada, cumpre 
enfrentar o recurso.

[...]
Assim, como exemplificado pela doutrina aqui citada, a regularidade formal é 

requisito de admissibilidade do recurso.
Como visto, as alegações constantes na apelação estão inteiramente dissociadas do 

que a sentença efetivamente decidiu, o que afronta o princípio da dialeticidade 
anteriormente mencionado e desrespeita a exigência legal prevista no art. 1.010, II, do atual 
Código de Processo Civil (art. 514, II do CPC/73).

Ainda nesse sentido, importante enfatizar que ao deixar de atacar os 
fundamentos da decisão proferida na origem o recurso acabou por impossibilitar o 
conhecimento da matéria pelo Tribunal, já que a rigor, inexistiu matéria impugnada, 
em ofensa ao tantum devolutum quantum appellatum, previsto no art. 1.013 do atual 
Código de Processo Civil (art. 515 do CPC/73).

Frente a essa realidade, está caracterizada a irregularidade formal do recurso 
interposto que impede o seu conhecimento.

[...]
Portanto, não merece guarida a tese de que o princípio da dialeticidade deve ser 

interpretado a partir de um vetor teleológico, invocando-se o “princípio da fungibilidade da 
forma do fundamento” (CPC/15, art. 1.013, § 1º).

Afinal, o chamado efeito devolutivo vertical (em profundidade) não tem o condão 
de suprimir a obrigação do recorrente de atacar os fundamentos da decisão recorrida.

Com isso, não se está “negando efeito translativo ao apelo”, mas pura e 
simplesmente exigindo-se o cumprimento de um dever processual. Outrossim, o alegado 
fato superveniente (CPC/15, art. 933) em nada contribui para a modificação do decisum, na 
medida em que continua inexistindo a correta individualização para fins da caracterização 
do dano e quantificação do prejuízo material e extrapatrimonial.

Quanto aos precedentes do C. STJ no sentido de que “posterior reprodução de 
argumentos recursais não conduz, por si só, ao não conhecimento de recurso, se este traz 
fundamentação suficiente para combater o julgado monocrático”, reputo suficiente dizer que 
estes não se aplicam ao caso concreto.

Afinal, os precedentes colacionados são claros ao estipularem que a repetição 
dos argumentos trazidos na petição inicial só não ofende o princípio da dialeticidade 
se, e somente se, constarem da peça recursal os fundamentos de fato e de direito 
evidenciadores do combate ao julgado, o que não se verifica na hipótese em apreço.
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Desse modo, resta claro que não basta a mera intenção de recorrer, sob pena de 
admitir-se a interposição de um recurso genérico. É necessário, pois, que o recorrente 
impugne os fundamentos e capítulos da sentença que pretende ver reformada em 2ª instância 
(CPC/15, art. 932, III, in fine c/c art. 1.010, III), vale dizer, não existe “profligação 
implícita”.

Dito diversamente: não basta que a parte recorrente apresente razões recursais 
manifestando o seu inconformismo com a decisão recorrida; é preciso que ela indique o(s) 
ponto(s) em que pretende obter a sua reforma (impugnação específica).

In casu, apenas a título de exemplo, a sentença consignou explicitamente que “O 
autor traz argumentos de índole coletiva para uma demanda individual” (fl. 248), 
apontando a falta de individualização dos danos experimentados pelos pescadores 
artesanais.

Compulsando novamente as razões recursais, não há uma linha sequer 
rebatendo especificamente o fundamento atinente à tutela coletiva.

Sobre o assunto, inclusive, cabe uma ponderação quanto à ação originária: se 
por um lado não se pode obrigar o autor a socorrer-se do processo coletivo para tutelar o 
interesse individual homogêneo. Por outro lado, é descabido aceitar-se uma “coletivização” 
da demanda de natureza individual.

De igual modo, inexiste ofensa ao “princípio da cooperação” (CPC/15, art. 6º), 
uma vez que, como dito alhures, a eventual intimação do apelante para emendar à 
inicial recursal redundaria em verdadeira possibilidade de complementação do 
recurso, o que salvo exceção legal é vedado pelo ordenamento jurídico.

[...]
Ademais, a tese firmada no recurso repetitivo é a seguinte:

“É parte legítima para ação de indenização supra referida o pescador profissional 
artesanal, com início de atividade profissional registrada no Departamento de Pesca e 
Aquicultura do Ministério da Agricultura, e do Abastecimento anteriormente ao fato, 
ainda que a emissão da carteira de pescador profissional tenha ocorrido 
posteriormente, não havendo a ré alegado e provado falsidade dos dados constantes do 
registro e provado haver recebido atenção do poder público devido a consequências 
profissionais do acidente”.

Neste particular, não há qualquer inobservância por parte da decisão agravada, 
já que a falta de impugnação específica restou caracterizada pela ausência de rebate 
quanto à falta de documentação hábil à comprovação da condição de pescador 
artesanal, para os fins de instrução da ação individual, tocando a legitimidade ativa do 
pescador portador da carteira expedida pelo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA).

No caso dos autos, muitos dos autores supostamente atingidos pela construção da 
hidrelétrica sequer comprovaram o início de atividade profissional registrada no Ministério 
da Pesca, com o que se mostrou inviável reconhecer-lhes a legitimidade ativa ad causam.

Em todo caso, salta aos olhos que a sentença também teve por fundamento a 
falta de condição da ação consistente no interesse processual na modalidade utilidade, 
o qual não mereceu a devida atenção do recorrente.

Ou seja, a partir do que se extrai do excerto do acórdão recorrido, as razão de decidir 

adotadas no Tribunal a quo não destoa do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 

segundo o qual, "embora a mera reprodução da petição inicial nas razões da apelação não enseje, 

por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da 

sentença, não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, 

atual art. 1010, II, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.613.570/PR, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 6/5/2020), havendo ensejo para afronta ao princípio da 

dialeticidade, conforme ocorreu no presente feito.

A propósito, confira:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA.
[...]
3. À luz dos arts. 932, III e 1.010, III, do CPC/2015, o princípio da dialeticidade recursal 
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impõe ao recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser 
reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sob pena de vê- 
la mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.758.275/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 17/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA.
[...]
3. À luz dos arts. 932, III e 1.010, III, do CPC/2015, o princípio da dialeticidade recursal 
impõe ao recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser 
reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sob pena de vê- 
la mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.758.275/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 17/8/2022.)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. DIALETICIDADE. VIOLAÇÃO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que não se deve conhecer da Apelação quando o conteúdo da sentença 
não é impugnado especificamente, havendo mera reprodução dos argumentos indicados em 
petição inicial violando-se a dialeticidade.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.829.048/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe de 27/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO EX EMPTO REDIBITÓRIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS.
PRINCÍPIOS DA DIALETICIDADE RECURSAL E DA CONGRUÊNCIA. ART. 514 DO 
CPC/1973. SÚMULA 83/STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com a jurisprudência do STJ, 
no sentido de que, embora a mera reprodução da petição inicial nas razões da apelação não 
enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os 
fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 
514, II, do CPC/1973, atual art. 1010, II, do CPC/2015. Incidência do teor da Súmula 
83/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.613.570/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de 6/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. APELAÇÃO. INÉPCIA. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO 
INATACADO E DEFICIÊNCIA RECURSAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
DESCUMPRIMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO RECURSAL. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. FATO 
SUPERVENIENTE. CONSIDERAÇÃO PELO JULGADOR. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. AFRONTA. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem enfrenta os 
vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda 
que contrário à pretensão da recorrente.
3. A rejeição da alegada ofensa ao art. 514, II, do CPC/1973 (inépcia recursal por ausência 
de impugnação específica dos fundamentos da sentença) pela Corte local se harmoniza com 
a jurisprudência do STJ, no sentido de que a repetição de peças anteriores nas razões da 
apelação não ofende o princípio da dialeticidade quando puderem ser extraídas do recurso as 
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razões e a intenção de reforma da sentença. Incidência do teor da Súmula 83/STJ.
[...]
14. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 790.415/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/11/2020.)

Dessa forma, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ ("Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida"), que é cabível quando o recurso especial é interposto com 

base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Ademais, em que pese a parte agravante alegar que, no caso, se trata de questão 

unicamente de direito, verifica-se do excerto do acórdão que a instância a quo, após análise do 

conjunto fático-probatório dos autos, concluiu não houver a comprovação, mediante documento 

hábil, da condição de pescador artesanal do apelante para os fins de instrução da ação individual, 

o que poderia legitimar a ação de indenização, bem como o devido combate aos fundamentos 

constantes da decisão exarada pelo juízo de primeiro grau.

Nesse contexto, alterar as conclusões adotadas pela Corte local, acolhendo, para tanto, as 

razões recursais acerca da existência de documento hábil, comprovando a condição de pescador 

artesanal do ora agravante, a fim de legitimar a ação de indenização, bem como verificar 

se foram efetivamente impugnados os fundamentos da sentença, demandaria, necessariamente, o 

reexame da matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o 

óbice previsto na Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.010 E INCISOS, DO CPC/2015. 
APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA Nº 283 DO STF.
1. Não constou do acórdão recorrido qualquer informação no sentido de que teria havido 
simples reprodução das razões da exordial/contestação a fim de que fosse possível a 
aplicação da orientação jurisprudencial desta Corte segundo a qual a mera reprodução da 
petição inicial/contestação nas razões de apelação não enseja, por si só, afronta ao princípio 
da dialeticidade.
2. A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez que não 
foram devidamente impugnados os fundamentos da sentença. A revisão de tal 
posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois tal providência demandaria 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula nº 7 
do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1630091/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, quarta turma, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020; AgInt no AREsp 
1104782/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, segunda Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 24/10/2017.
3. Se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, 
por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015. A 
propósito: AgRg no AREsp 463.165/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no AREsp 832.883/RS, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/04/2016, DJe 
13/05/2016; AgInt no REsp 1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018.
[...]
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.031.899/RR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 7/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA 
SENTENÇA. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que não houve impugnação 
dos fundamentos da sentença, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.104.782/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, segunda Turma, DJe 24/10/2017) 

Por fim, quanto à alegada violação do art. 1026, § 2º, do CPC/2015, o exame da apontada 

ausência do intuito protelatório dos embargos de declaração, na forma pretendida pela recorrente, 

demanda o reexame do conjunto fático dos autos, providência que esbarra no óbice da Súmula 

7 desta Corte.
A propósito:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
[...]
6. Por fim, quanto à ofensa ao artigo 1.026 do CPC/2015, com relação à multa aplicada, por 
entender o Tribunal de origem que os Embargos de Declaração eram protelatórios, esclareço 
que modificar tal conclusão, de modo a acolher a tese da recorrente demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.671.609/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe de 30/6/2017.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA CONHECER 
EM PARTE DO RECURSO RECLAMO E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
[...]
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a reiteração dos argumentos já 
repelidos de forma clara e coerente configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação da 
multa do art. 538, parágrafo único, do CPC/73 (1026, § 2º, do CPC/15). Incidência da 
Súmula 83/STJ.
4.1. O exame da apontada ausência do intuito protelatório dos embargos de declaração, na 
forma pretendida pela recorrente, demanda o reexame do conjunto fático dos autos, 
providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.113.020/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
28/05/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDILMA CASTRO PINHEIRO
ADVOGADOS : CLOVIS CUNHA DA GAMA MALCHER FILHO - PA003312

RENAN VIEIRA DA GAMA MALCHER - PA018941
RICARDO AUGUSTO CHADY MEIRA - PA020201
OMAR ELIAS GEHA - PA019432

RECORRIDO : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232

MARCELO AUGUSTO TEIXEIRA DE BRITO NOBRE - PA011260
ENRIQUE DORADO DE OLIVEIRA - DF054377

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDILMA CASTRO PINHEIRO
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ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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